
 
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 

PRO-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

ESCOLA DE DIREITO, NEGÓCIOS E COMUNICAÇÃO 

CURSO DE DIREITO 

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA 

COORDENAÇÃO ADJUNTA DE TRABALHO DE CURSO 

 

 

 

 

 

 

 

A RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

 

 

 

 

 

                          ORIENTANDO –  PEDRO REIS DE OLIVEIRA 

                          ORIENTADORA - Profª. Ms. SILVIA MARIA GONÇALVES SANTOS 

DE LACER DA SANTANA CURVO 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA-GO 

2024 



 

PEDRO REIS DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 A RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

 

 

 

Artigo Científico apresentada à disciplina 
Trabalho de Curso II, da Escola de Direito, 
Negócios e Comunicação da Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás (PUC GOIÁS). 
 
Orientadora – Profª. Ms. Silvia Maria Gonçalves 
Santos de Lacerda Santana Curvo  

 

 

 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA-GO 

2024 



 

PEDRO REIS DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

 

Data da Defesa: ____ de __________ de _______ 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

______________________________________________________ 

Orientadora: Profª. Ms. Silvia Maria Gonçalves Santos de Lacerda Santana Curvo 

 

 

_____________________________________________________ 

Examinador Convidado: Prof. João Batista Valverde Oliveira 

 

 



 

 

  



 

SUMÁRIO 

 

RESUMO....................................................................................................................05 

INTRODUÇÃO...........................................................................................................06 

1 HISTÓRICO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO..................................................................................................................07 

1.1      AS PRINCIPAIS FONTES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO BRASIL.......10 

1.2 APLICAÇÃO DA LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO BRASIL................12 

2 PROCEDIMENTOS E LEGISLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO 

BRASIL......................................................................................................................15 

2.1 CONDIÇÕES DAS EMPRESAS PARA OBTEREM A CONDIÇÃO DE PEDIR O 

PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL............................................................17 

2.2 DIREITOS E DEVERES DAS PARTES ENVOLVIDAS.........................................20 

3  OS IMPACTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO AMBIENTE ECONÔMICO E 

SOCIAL......................................................................................................................23 

3.1 CONTRIBUIÇÕES PARA ESTABILIDADE ECONÔMICA....................................25 

3.2  REFLEXOS SOCIAIS SOBRE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO BRASIL.........27 

CONCLUSÃO............................................................................................................29 

REFERÊNCIAS..........................................................................................................30 

 

 
 



 

A RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 
1 Pedro Reis  

² Profª. Ms. 

Silvia Maria  

 

A recuperação judicial no ordenamento jurídico brasileiro visava oferecer um 
mecanismo eficaz para empresas em situação de crise financeira reestruturarem suas 
operações, evitando a falência e preservando empregos. O objetivo geral era 
proporcionar uma forma legal e equilibrada para empresas viáveis superarem 
dificuldades econômicas. Utilizando o método dedutivo, a legislação estabeleceu 
regras claras e procedimentos a serem seguidos, com ênfase na transparência e no 
respeito aos interesses de credores e devedores. Os resultados e discussões sobre o 
tema enfatizaram a importância da recuperação judicial na manutenção da 
estabilidade econômica e social. Empresas puderam reestruturar dívidas, apresentar 
planos de recuperação viáveis e manter suas atividades, contribuindo para a 
preservação de postos de trabalho e para a competitividade do mercado. Em possível 
conclusão, destaca-se que a recuperação judicial, por meio de um ambiente jurídico 
seguro e transparente, desempenhou um papel fundamental na resiliência das 
empresas e na sustentação da economia brasileira. O cumprimento dos direitos e 
deveres estabelecidos na legislação resultou em benefícios tangíveis, como a 
manutenção de empregos, a preservação de atividades econômicas e a promoção de 
um ambiente de negócios saudável e competitivo. 
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1  Acadêmico de Direito Pedro Reis de Oliveira, da Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás. 
² Professora de Direito Silvia Maria Gonçalves Santos de Lacerda Santana Curvo, da 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás. 
 



6 

INTRODUÇÃO 

 

A recuperação judicial no ordenamento jurídico brasileiro é um mecanismo 

de extrema importância para a preservação da empresa, a manutenção dos empregos 

e a proteção dos credores. Este instituto jurídico, que tem suas raízes nas legislações 

mais antigas, foi aprimorado ao longo dos anos para se adaptar às necessidades 

econômicas e sociais contemporâneas.  

No Brasil, a Lei 11.101/2005 representa um marco na evolução da 

recuperação judicial, estabelecendo um conjunto de procedimentos e condições que 

visam a reestruturação da empresa em dificuldades financeiras, permitindo que ela 

continue a operar enquanto negocia suas dívidas. 

As principais fontes da recuperação judicial no Brasil são a Constituição 

Federal, o Código Civil, a Lei de Falências e Recuperação de Empresas e a 

jurisprudência relacionada.  

A aplicação da lei de recuperação judicial é complexa e envolve uma série 

de etapas processuais, que incluem a petição inicial, a apresentação do plano de 

recuperação e a assembleia geral de credores. Para que uma empresa possa 

requerer a recuperação judicial, é necessário que atenda a certas condições, como 

não ter sido condenada por crimes falimentares e não ter obtido recuperação judicial 

nos últimos cinco anos. 

Os direitos e deveres das partes envolvidas são claramente delineados 

pela legislação. A empresa devedora tem o dever de apresentar um plano viável de 

recuperação e de cumprir com as obrigações nele estabelecidas, enquanto os 

credores têm o direito de receber seus créditos de acordo com as classificações e 

prioridades definidas em lei. O administrador judicial, por sua vez, desempenha um 

papel crucial na fiscalização do cumprimento do plano de recuperação. 

Os impactos da recuperação judicial no ambiente econômico e social são 

significativos. Ao possibilitar a continuidade da atividade empresarial, a recuperação 

judicial contribui para a estabilidade econômica, evitando o desemprego em massa e 

a descontinuidade de serviços e produtos essenciais. Além disso, os reflexos sociais 

são observáveis na preservação dos postos de trabalho e na manutenção da função 

social da empresa, que vai além do lucro e abrange a sua contribuição para a 

comunidade e o desenvolvimento local. 
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A recuperação judicial no ordenamento jurídico brasileiro é um tema 

relevante e de grande importância, considerando o cenário econômico do país e a 

necessidade de proporcionar mecanismos eficazes para empresas em situação de 

crise financeira.  

O presente trabalho foi elaborado em capítulos, em seu primeiro capítulo, 

abordará o histórico da recuperação judicial no ordenamento jurídico, dividido pelos 

subtópicos relacionados as principais fontes da recuperação judicial no Brasil e pela 

aplicação da lei de recuperação judicial no Brasil. 

O capítulo segundo abordará os procedimentos e a legislação da 

recuperação judicial no Brasil, acompanhado pelas condições das empresas para 

obterem a condição de pedir o processo de recuperação judicial e finalizando pelos 

direitos e deveres das partes envolvidas no processo. 

O capítulo terceiro abordará os impactos da recuperação judicial no 

ambiente econômico e social, seguido pelas contribuições para a estabilidade 

econômica e finalizando pelos reflexos sociais sobre a recuperação judicial no brasil, 

por meio de um estudo de caso. 

 

1. HISTÓRICO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO 

 

A recuperação judicial, como instituto jurídico, tem uma história significativa 

no ordenamento jurídico brasileiro, marcada por evoluções legislativas e 

aprimoramentos ao longo do tempo. A Lei de Recuperação de Empresas e Falências 

no Brasil, Lei nº 11.101/2005, trouxe importantes mudanças no tratamento de 

empresas em crise financeira, substituindo a antiga Lei de Falências (Lei nº 

7.661/1945). No entanto, a história da recuperação judicial no Brasil remonta a 

períodos anteriores à legislação atual. 

O surgimento da recuperação judicial no Brasil pode ser traçado até a 

década de 1940, com a Lei de Falências de 1945, que inicialmente não contemplava 

mecanismos eficazes de recuperação de empresas em situação de crise financeira. 

O modelo vigente priorizava a liquidação e falência das empresas em detrimento de 

sua recuperação. 

De acordo com MARTINS, 2016, p. 130: 
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Considerando a função social da empresa, a recuperação desta é um 
procedimento corretivo em que se objetiva reestruturar e reorganizar a 
empresa que esteja em um estado de pré-falência, assegurando-lhe 
instrumentos indispensáveis para que a sua crise econômico-financeira e 
patrimonial seja sanada. Desse modo, propende-se viabilizar a manutenção 
de sua fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos 
credores da empresa, promovendo a preservação e viabilizando a 
continuidade de sua atividade econômica empresarial.  

 

A recuperação de uma empresa é um processo vital que busca evitar a 

falência, reestruturando a organização de forma a superar dificuldades financeiras e 

patrimoniais. Este mecanismo é essencial para a sustentabilidade econômica, pois 

permite que a empresa continue a operar, preservando sua função social.  

Conforme explica o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP, 2023, 

p. 15): 

 

A recuperação judicial de empresas é a ferramenta jurídica adotada pelo 
sistema brasileiro que tem por objetivo ajudar empresas viáveis, mas em 
crise, a superar esse momento de dificuldade, de maneira a preservar sua 
atividade empresarial e, consequentemente, também os empregos dos 
trabalhadores, a circulação de bens e serviços, a geração de riquezas, o 
recolhimento de tributos e todos os demais benefícios econômicos e sociais 
que decorrem da atividade empresarial saudável.  

 

A recuperação judicial é um mecanismo legal no Brasil destinado a auxiliar 

empresas que enfrentam problemas financeiros, mas que ainda são viáveis 

economicamente, a reestruturarem suas dívidas e operações. O processo visa 

permitir que a empresa continue a operar, mantendo os empregos e contribuindo para 

a economia através da produção e venda de bens e serviços.  

Além disso, busca-se evitar o impacto negativo que o fechamento de uma 

empresa pode ter sobre a cadeia de fornecedores e clientes, bem como sobre a 

arrecadação de impostos. Essencialmente, a recuperação judicial funciona como uma 

oportunidade para que as empresas reorganizem seus negócios sob a supervisão do 

judiciário, de forma a superar a crise financeira e retomar um crescimento sustentável. 

Ao reorganizar suas operações, a empresa pode manter sua produção e 

empregos, ao mesmo tempo em que protege os interesses dos credores. Assim, a 

recuperação empresarial não só salva a empresa da falência, mas também contribui 

para a estabilidade econômica do mercado, mantendo a oferta de produtos ou 

serviços e a geração de receita. 

Conforme explica Coelho, 2012, p. 249: 
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A crise econômica pode ser generalizada, segmentada ou atingir 
especificamente uma empresa, o diagnóstico preciso do alcance do problema 
é indispensável para a definição das medidas de superação do estado crítico. 
Se o empreendedor avalia estar ocorrendo retração geral da economia, 
quando na verdade, o motivo da queda das vendas está o atraso tecnológico 
do seu estabelecimento, na incapacidade de sua empresa competir, as 
providencias que adotar, ou que deixar de adotar, podem ter o efeito de 
ampliar a crise em vez de combatê-la. 

 

Entender a natureza de uma crise econômica é crucial para qualquer 

empreendedor. Uma crise pode afetar a economia como um todo, segmentos 

específicos ou apenas uma única empresa. O primeiro passo para superar uma crise 

é diagnosticar corretamente sua extensão. Por exemplo, se um empresário acredita 

que a economia está em declínio geral, mas o real problema é a obsolescência 

tecnológica de seu negócio, então as medidas tomadas podem não ser eficazes.  

De fato, ações inadequadas podem até agravar a situação. Portanto, é 

essencial que as decisões sejam baseadas em uma análise precisa da situação, 

considerando todos os fatores relevantes, para que as estratégias implementadas 

possam efetivamente levar à recuperação e ao crescimento sustentável. 

A consolidação da recuperação judicial como um instrumento legal efetivo 

ocorreu com a promulgação da Lei nº 11.101/2005, que instituiu um novo marco legal 

para a recuperação de empresas em dificuldades financeiras. Essa legislação trouxe 

maior flexibilidade, transparência e agilidade aos processos de recuperação, 

proporcionando alternativas viáveis para a continuidade das atividades empresariais. 

No entanto, essas medidas podem ter consequências adversas, 

especialmente se o custo do capital for elevado. Altas taxas de juros podem aumentar 

significativamente o custo total do empréstimo, o que pode exacerbar a crise 

financeira em vez de aliviá-la. Isso ocorre porque, enquanto a empresa busca expandir 

suas vendas e preservar seus ativos imobiliários, o serviço da dívida pode consumir 

uma grande parte dos recursos, limitando a capacidade de investimento e 

crescimento.  

Portanto, é crucial que as empresas avaliem cuidadosamente o custo do 

capital e considerem todas as implicações financeiras antes de se comprometerem 

com tais estratégias de financiamento. A gestão financeira prudente e a análise de 

risco são essenciais para garantir que as medidas adotadas para superar as 

dificuldades financeiras não resultem em mais problemas a longo prazo. 
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A Lei 11.101/2005 foi inspirada no modelo americano e buscou preservar a 

continuidade das empresas em crise, mantendo a produção, os empregos e os 

interesses dos credores, ao invés de optar pela falência. Assim, a recuperação judicial 

se tornou um instrumento vital para o enfrentamento de crises econômicas, permitindo 

que as empresas reestruturem suas dívidas e continuem operando. 

 

1.1  AS PRINCIPAIS FONTES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO BRASIL 

 

A recuperação judicial no Brasil é regulamentada principalmente pela Lei 

nº 11.101/2005, que estabelece as diretrizes e procedimentos para a reestruturação 

das empresas em situação de crise econômico-financeira. Essa legislação tem como 

objetivo permitir a renegociação das dívidas e a continuidade das atividades dos 

negócios, evitando a falência e preservando empregos e interesses de credores. 

Conforme o CNMP, a Recuperação Judicial (CNMP, 2023, p. 15): 

 

[...] busca-se preservar os benefícios econômicos e sociais decorrentes da 
atividade empresarial pela ajuda que se dá à empresa em crise para 
superação do momento de dificuldade e fim de permanecer em atividade, 
criando-se um ambiente adequado para que exista uma negociação 
equilibrada e transparente entre devedora e seus credores, o que resultará 
na adequação dos interesses envolvidos no processo e também na 
preservação da atividade empresarial. 

 

A recuperação de empresas é uma ferramenta vital para a manutenção da 

economia e do tecido social. Ela permite que negócios em dificuldades recebam 

suporte para superar períodos adversos, assegurando a continuidade de suas 

operações.  

Este processo envolve negociações justas e claras entre a empresa e seus 

credores, buscando um consenso que atenda aos interesses de todas as partes e, ao 

mesmo tempo, preserve a função social e econômica da empresa no mercado. 

Além da Lei de Recuperação de Empresas e Falência, a Lei nº 14.112/2020 

trouxe alterações importantes para a legislação vigente, buscando aprimorar o 

processo de recuperação judicial no país.  

Essas mudanças visam tornar o ambiente mais favorável para a 

reestruturação de empresas em dificuldades financeiras, incentivando a preservação 

da atividade econômica e a manutenção do quadro de funcionários. 
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Conforme o Conselho do MP (CNMP, 2023, p. 16), a Recuperação 

Empresarial representa a: 

 

[...] ferramenta adequada para situações em que se tem uma empresa em 
crise circunstancial, mas viável, mostrando-se adequada a preservação 
daquela atividade, eis que potencialmente geradora dos benefícios 
econômicos e sociais que se pretende preservar. Vale destacar que, depois 
da reforma, percebe-se uma melhor gradação no tratamento da crise da 
empresa, iniciando-se com uma ferramenta mais leve, pré-insolvência, até a 
mais complexa, Recuperação Judicial, passando pela recuperação 
extrajudicial.  

 

A recuperação empresarial é uma estratégia vital para empresas que 

enfrentam dificuldades temporárias, mas que ainda são viáveis economicamente. Ela 

permite que a empresa preserve suas atividades, que são essenciais para a geração 

de benefícios econômicos e sociais.  

No âmbito do Direito Processual Civil, o Código de Processo Civil também 

possui dispositivos que impactam a recuperação judicial no Brasil. Essas normas 

estabelecem os procedimentos a serem seguidos durante o processo de 

reestruturação, garantindo a efetividade das decisões judiciais e a proteção dos 

direitos das partes envolvidas, como credores, devedores e demais interessados. 

Já no campo do Direito Civil, o Código Civil brasileiro possui disposições 

relevantes para a recuperação judicial, especialmente no que diz respeito aos 

contratos e obrigações das partes. Essas normas são fundamentais para a 

compreensão e aplicação adequada das regras estabelecidas na Lei de Recuperação 

de Empresas e Falência, garantindo a segurança jurídica e a boa-fé nas negociações 

entre as partes. 

No âmbito das relações de trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) também desempenha um papel importante na recuperação judicial no Brasil. 

Essa legislação estabelece os direitos e deveres dos empregados e empregadores 

durante o processo de reestruturação da empresa, garantindo a proteção dos 

trabalhadores e a observância das normas trabalhistas vigentes. 

Além das fontes legais citadas, a jurisprudência dos tribunais brasileiros 

também é uma fonte relevante para a recuperação judicial no país. As decisões 

judiciais proferidas em casos envolvendo processos de recuperação contribuem para 

a interpretação e aplicação das leis, fornecendo orientações e precedentes que 

auxiliam na resolução de novas questões jurídicas relacionadas ao tema. 
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Outra fonte importante para a recuperação judicial no Brasil são os 

doutrinadores e especialistas em Direito Empresarial e Falimentar, que produzem 

estudos e análises sobre o assunto. As obras doutrinárias e artigos científicos 

elaborados por juristas contribuem para o aprofundamento do conhecimento sobre a 

recuperação judicial, servindo como referência para advogados, juízes e demais 

profissionais da área. 

De acordo com Moraes (MORAES, 2020, p. 01): 

 

A Doutrina é o entendimento firmado pelos juristas de um determinado 
ordenamento jurídico, equacionando as questões relacionadas ao estudo do 
Direito. Por isto, é chamada também de direito científico ou direito dos 
juristas. Hodiernamente, de maneira praticamente unanime, vem se 
entendendo que a doutrina é fonte não formal do direito, porque se revela 
através da influencia sobre o espírito dos profissionais da ciência jurídica.  

 

A Doutrina jurídica representa um conjunto de conceitos e interpretações 

elaborados por especialistas no campo do Direito, que buscam sistematizar e explicar 

as normas e princípios jurídicos de uma sociedade. Essa compilação de estudos e 

teorias é fundamental para o desenvolvimento do Direito como ciência, pois oferece 

uma base teórica para a aplicação e entendimento das leis.  

A atuação de órgãos como a Secretaria da Fazenda, a Receita Federal e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional também impacta a recuperação judicial no 

Brasil. Essas entidades são responsáveis por fiscalizar e cobrar as dívidas das 

empresas em recuperação, atuando de forma colaborativa para a viabilização do 

plano de reestruturação e a regularização da situação fiscal dos devedores. 

Por fim, cabe ressaltar a importância da mediação e conciliação como 

fontes extrajudiciais para a recuperação judicial no Brasil. A busca por acordos 

amigáveis entre devedores e credores, por meio de mecanismos de resolução de 

conflitos, pode agilizar e facilitar o processo de reestruturação, evitando litígios 

prolongados e contribuindo para a preservação das empresas em crise financeira. 

 

1.2 APLICAÇÃO DA LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO BRASIL 

 

A aplicação da Lei de Recuperação Judicial no ordenamento jurídico 

brasileiro é fundamental para garantir a reestruturação de empresas em crise 

financeira, promovendo a preservação da atividade econômica e a manutenção de 
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empregos. A legislação prevê mecanismos para que as empresas em dificuldades 

possam apresentar um plano de recuperação aos credores, visando o pagamento das 

dívidas e a superação da situação de insolvência. 

Um aspecto relevante da aplicação da Lei de Recuperação Judicial no 

Brasil é a proteção dos direitos dos credores e a busca por uma solução equilibrada 

que atenda aos interesses de todas as partes envolvidas. A legislação estabelece 

regras claras para a apresentação e aprovação do plano de recuperação, garantindo 

transparência e segurança jurídica durante o processo. 

O Artigo 59 da Lei de Recuperação Judicial e Falências do Brasil 

estabelece que, uma vez que um plano de recuperação judicial é aprovado, ele resulta 

na renovação dos créditos existentes antes do pedido de recuperação. Isso significa 

que as dívidas anteriores são substituídas por novas condições conforme estabelecido 

no plano. Tanto o devedor quanto os credores que estão sujeitos ao plano são 

obrigados a seguir essas novas condições, mantendo as garantias originais intactas. 

Além disso, a decisão judicial que aprova a recuperação judicial se torna um título 

executivo judicial, o que facilita a execução das obrigações determinadas pelo plano. 

Se um credor ou o Ministério Público não estiver satisfeito com a decisão, eles podem 

apresentar um recurso chamado agravo.  

Por fim, as Fazendas Públicas em todos os níveis de governo onde o 

devedor possui negócios são notificadas eletronicamente sobre a decisão de 

recuperação judicial. Este processo é crucial para permitir que empresas em 

dificuldades financeiras reestruturem suas dívidas e continuem operando. 

A atuação do Poder Judiciário desempenha um papel crucial na aplicação 

da Lei de Recuperação Judicial, cabendo aos juízes analisar os pedidos de 

recuperação, acompanhar a execução do plano aprovado e decidir sobre questões 

controversas que possam surgir ao longo do processo. A jurisprudência dos tribunais 

brasileiros também contribui para a interpretação e uniformização das normas 

relativas à recuperação judicial. 

A Lei de Recuperação Judicial no ordenamento jurídico brasileiro 

estabelece requisitos e critérios para a concessão do benefício, visando evitar abusos 

e garantir que apenas empresas em situação de crise financeira possam se beneficiar 

do processo de recuperação. A legislação busca fomentar a preservação das 

atividades econômicas e a manutenção dos postos de trabalho, estimulando a 

reestruturação das empresas em dificuldades. 
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O Artigo 47 do contexto da legislação brasileira sobre recuperação judicial 

destina-se a oferecer uma oportunidade para que empresas em dificuldades 

financeiras possam reestruturar suas dívidas e operações. O objetivo é permitir que a 

empresa continue a operar, preservando sua função social e os empregos que 

proporciona. Isso é feito na esperança de que, ao superar a crise econômico-

financeira, a empresa possa continuar a contribuir para a economia de forma mais 

ampla.  

A recuperação judicial busca equilibrar os interesses dos credores, que 

desejam recuperar o máximo possível dos créditos, com a necessidade de manter a 

empresa viva, reconhecendo seu valor além da mera capacidade de pagamento 

imediato. Assim, a legislação visa a sustentabilidade das operações empresariais, ao 

mesmo tempo em que protege os trabalhadores e os credores envolvidos. 

A transparência e a boa-fé são princípios fundamentais que devem nortear 

a aplicação da Lei de Recuperação Judicial no Brasil. Tanto os devedores quanto os 

credores devem agir de forma leal e colaborativa durante o processo de recuperação, 

buscando alcançar um acordo que seja justo e viável para ambas as partes. A 

legislação prevê penalidades para condutas abusivas ou desleais no curso do 

processo. 

A aplicação da Lei de Recuperação Judicial no ordenamento jurídico 

brasileiro também envolve a participação de órgãos como a Receita Federal, a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria da Fazenda, que são 

responsáveis por fiscalizar e cobrar as dívidas das empresas em recuperação. 

A transparência e a publicidade das informações relacionadas à 

recuperação judicial são essenciais para garantir a credibilidade e a confiança no 

processo. A divulgação adequada dos atos e decisões judiciais, bem como a 

prestação de contas por parte dos administradores da empresa em recuperação, 

contribuem para a transparência e a fiscalização do cumprimento do plano de 

recuperação. 

A capacitação e especialização dos profissionais envolvidos na aplicação 

da Lei de Recuperação Judicial no Brasil são fatores determinantes para o sucesso 

do processo. Advogados, peritos, administradores judiciais e demais atores devem 

possuir conhecimento técnico e experiência na área de reestruturação de empresas, 

a fim de garantir a eficiência e a eficácia das medidas adotadas durante a recuperação 

judicial. 
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2 PROCEDIMENTOS E LEGISLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO 

BRASIL 

 

A recuperação judicial no ordenamento jurídico brasileiro é regida por 

procedimentos específicos estabelecidos na Lei nº 11.101/2005, que define as etapas 

a serem seguidas pelas empresas em crise financeira. Esses procedimentos têm 

como objetivo principal viabilizar a reestruturação econômico-financeira das 

companhias em dificuldades, permitindo a continuidade de suas operações e a 

recuperação de sua saúde financeira. 

Conforme explica Lana (LANA, 2019, p. 204).: 

 

[...] o Estado cria normas para regular o procedimento para empresas em 
crise, visando à satisfação de seus credores, sejam eles trabalhadores, os 
fornecedores e a própria comunidade em que a empresa se encontra 
inserida, os quais confiaram no desenvolvimento de uma atividade que não 
teve êxito e adentrou em crise. 

 

De acordo com a legislação de recuperação judicial brasileira, o primeiro 

passo para iniciar o processo é a realização de um pedido formal perante o juízo 

competente. Neste pedido, a empresa deve apresentar informações sobre sua 

situação financeira, seus credores e suas dívidas, além de propor um plano de 

recuperação que viabilize a superação da crise. 

O Artigo 53 da Lei de Recuperação Judicial e Falências do Brasil 

estabelece que o devedor deve apresentar um plano de recuperação detalhado no 

prazo de 60 dias após a aprovação do pedido de recuperação pela justiça. Este plano 

deve incluir uma lista detalhada dos métodos que serão utilizados para a recuperação 

da empresa, uma demonstração de como o plano é economicamente viável e um 

relatório financeiro profissional dos ativos da empresa.  

O Artigo 55 da Lei de Recuperação Judicial e Falências do Brasil 

estabelece que os credores têm o direito de apresentar objeções ao plano de 

recuperação judicial. Eles possuem um prazo de 30 dias para isso, contados a partir 

da publicação da lista de credores mencionada no Artigo 7, parágrafo segundo 

O juiz responsável pelo caso deve anunciar publicamente o plano para que 

os credores possam apresentar suas objeções dentro de um prazo estabelecido, 

conforme as regras do Artigo 55. Uma vez aceito o pedido de recuperação judicial, a 

empresa em crise passa por um período de suspensão de suas dívidas, conhecido 
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como stay período, durante o qual não podem ser realizadas ações de cobrança pelos 

credores.  

Conforme elucida Müller (MÜLLER, 2019, p. 16): 

 

O Stay Period, marco do procedimento recuperacional previsto no art. 6º, 
caput, da Le 11.101/2005, é um lapso temporal dentro do procedimento da 
recuperação judicial no qual as ações e execuções em face do devedor ficam 
suspensas. Vários são os objetivos desse período em que a empresa 
devedora fica resguardada das ações e execuções de seus credores. O 
primeiro e mais evidente deles é oportunizar um período de “de trégua” em 
que ela possa se concentrar, exclusivamente, em elaborar um plano de 
reorganização adequado e exequível, colocando-a em uma situação 
privilegiada de negociação.  

 

Esse período visa garantir a segurança e a estabilidade necessárias para 

que a empresa possa elaborar e implementar seu plano de recuperação. Durante o 

processo de recuperação judicial, a legislação brasileira estabelece a figura do 

administrador judicial, responsável por auxiliar o juiz na fiscalização e no 

acompanhamento das atividades da empresa em crise. O administrador judicial tem o 

dever de zelar pelos interesses dos credores e garantir a transparência e a 

regularidade do processo. 

Além disso, a Lei de Recuperação de Empresas e Falência define as regras 

para a assembleia de credores, momento em que os credores votam e decidem sobre 

a aprovação do plano de recuperação apresentado pela empresa em crise. A 

legislação estabelece critérios para a aprovação do plano, exigindo a adesão de uma 

maioria qualificada dos credores para sua homologação pelo juízo competente. 

A legislação de recuperação judicial no Brasil também prevê a possibilidade 

de convolação da recuperação em falência, caso o plano de recuperação não seja 

aprovado ou não seja cumprido pela empresa. Nesse caso, a empresa é declarada 

falida e seus ativos são liquidados para o pagamento dos credores, encerrando suas 

atividades de forma definitiva. 

De acordo com Dossena (DOSSENA, 2016, p. 23):  

 

A convolação da Recuperação Judicial em falência, aparecerá em meio a 
esse estado de dificuldade e terá como função central terminar com o 
processo de recuperação e dar início da falência. Ainda que se busque na lei 
privilegiar o princípio da preservação da empresa esse também deve sempre 
ser ponderado com os demais princípios que estão em jogo, como o princípio 
da satisfação dos créditos.  
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Os procedimentos e a legislação na recuperação judicial brasileira visam 

garantir um tratamento equitativo para os credores da empresa em crise, priorizando 

a busca por soluções que permitam a preservação da atividade econômica e a 

satisfação dos créditos de forma justa. A transparência e a legalidade são princípios 

fundamentais que norteiam todo o processo, assegurando que as decisões judiciais 

sejam tomadas com base em critérios objetivos e respeitando os direitos de todas as 

partes envolvidas. 

O descumprimento das condições estabelecidas pode acarretar a 

convolação da recuperação em falência, culminando na liquidação da empresa e na 

distribuição de seus ativos entre os credores. 

Por fim, a adequada aplicação dos procedimentos e da legislação de 

recuperação judicial no ordenamento jurídico brasileiro é essencial para promover a 

reestruturação de empresas em crise, preservando empregos, fomentando a atividade 

econômica e viabilizando a continuidade dos negócios. A correta interpretação e o 

eficiente cumprimento das normas legais contribuem para a eficácia do processo e 

para a superação das dificuldades enfrentadas pelas companhias em dificuldades 

financeiras. 

 

2.1  CONDIÇÕES DAS EMPRESAS PARA OBTEREM A CONDIÇÃO DE PEDIR O 

PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Para uma empresa poder pleitear o pedido de recuperação judicial, existem 

algumas condições que devem ser atendidas conforme estabelecido na Lei nº 

11.101/2005, a Lei de Recuperação de Empresas e Falência no Brasil. Desta forma, 

e necessário seguir algumas condições para pedir recuperação judicial, como a 

empresa precisa comprovar que exerce regularmente suas atividades empresariais, 

ou seja, deve estar em operação e atuando no mercado.  

Conforme elucida Costa (COSTA, 2018, p. 01): 

 

O sistema brasileiro de recuperação judicial de empresas tem como 
fundamento a negociação entre devedora e credores. Segundo a lei, a 
solução para a crise da empresa deve ser encontrada conjuntamente por 
credores e devedores. Por isso, o objetivo imediato do procedimento da 
recuperação judicial de empresas é viabilizar a negociação transparente e 
equilibrada entre a devedora e seus credores.  
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A empresa deverá apresentar um plano de recuperação que demonstre sua 

viabilidade econômica, ou seja, a capacidade de superar a crise financeira e retomar 

suas atividades de forma sustentável. Deverá ainda, apresentar a regularidade fiscal 

da empresa, incluindo a certidão negativa de débitos tributários, para demonstrar que 

está em dia com suas obrigações fiscais e a empresa deve ser legítima para requerer 

a recuperação judicial, ou seja, deve ser uma empresa regularmente constituída e em 

conformidade com as leis vigentes.  

O Plano de Recuperação Judicial é regulamentado pelos Artigos 53º e 54º 

da Lei de nº 11.101/2005, e representa uma peça fundamental na recuperação judicial 

da entidade, pois é a peça responsável pela preservação econômica da empresa e o 

cumprimento da função social da entidade.  

A lei determina que os créditos relacionados ao trabalho, incluindo aqueles 

resultantes de acidentes de trabalho, devem ser pagos dentro de um ano após a 

solicitação da recuperação judicial. Esta disposição sublinha a prioridade dada aos 

créditos trabalhistas sobre outros tipos de dívidas, reconhecendo a importância da 

remuneração do trabalho para a subsistência dos trabalhadores. 

Conforme Rocha (ROCHA, 2019, p. 181): 

 

Na recuperação Judicial, a assembleia geral de credores se subdivide nas 
seguintes classes: titulares de créditos trabalhistas ou derivados de acidente 
do trabalho, credores com garantia real, credores com privilégio geral ou 
especial, quirografários e subordinados. 

 

Além disso, o parágrafo primeiro do artigo em questão impõe um prazo 

ainda mais curto, de 30 dias, para o pagamento de créditos salariais estritamente 

relacionados aos três meses anteriores ao pedido de recuperação judicial, até o limite 

de cinco salários-mínimos por trabalhador. Esta medida visa garantir que os 

trabalhadores não sejam excessivamente prejudicados pelo processo de recuperação 

da empresa e possam receber pelo menos uma parte de seus salários atrasados de 

forma rápida.  

Essas condições incluem a apresentação de garantias consideradas 

suficientes pelo juiz, a aprovação dos credores trabalhistas para o plano de 

recuperação e a garantia de pagamento integral dos créditos. Essas salvaguardas são 

fundamentais para equilibrar os interesses dos trabalhadores com a necessidade de 

viabilizar a recuperação da empresa. 
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A legislação, portanto, busca um equilíbrio entre permitir que uma empresa 

reestruture suas finanças e proteger os direitos dos trabalhadores, que são 

considerados credores com prioridade no contexto de uma recuperação judicial. A 

proteção dos créditos trabalhistas é essencial não apenas para os trabalhadores 

individualmente, mas também para a manutenção da justiça social e da dignidade 

humana no âmbito das relações de trabalho.  

O Artigo 48 da Lei de Recuperação Judicial e Falências do Brasil 

estabelece critérios específicos para que um devedor possa solicitar a recuperação 

judicial. Este mecanismo legal é destinado a empresas que enfrentam dificuldades 

financeiras, mas que ainda têm potencial para se reestruturar e continuar operando.  

Para ser elegível, o devedor deve estar em atividade há mais de dois anos 

e cumprir quatro condições principais, ou seja, não estar falido ou ter tido as 

responsabilidades decorrentes de uma falência anterior extintas; não ter recebido 

recuperação judicial nos últimos cinco anos;  

Ainda, representa um requisito para a elegibilidade, não ter sido beneficiado 

por um plano especial de recuperação judicial para pequenas empresas também nos 

últimos cinco anos; e não ter sido condenado, nem ter administradores ou sócios 

controladores condenados por crimes relacionados à gestão empresarial. Esses 

requisitos visam garantir que o pedido de recuperação judicial seja utilizado de forma 

responsável e apenas por aqueles que têm condições legais e morais para tal.  

Por fim, não pode ter sido condenada por prática de crime falimentar, o que 

seria um impeditivo para o pedido de recuperação judicial e deverá requerer a 

recuperação judicial no prazo de até 60 dias a partir da publicação do deferimento do 

processamento da recuperação judicial. Esse prazo é relevante para que a empresa 

possa se beneficiar das medidas protetivas previstas na legislação. 

Ao atender a essas condições e cumprir as exigências legais estabelecidas 

pela Lei de Recuperação de Empresas e Falência, a empresa estará apta a entrar 

com o pedido de recuperação judicial, o que proporciona a oportunidade de 

reorganização financeira e superação da crise, com o objetivo de preservar a empresa 

e seus empregos, além de viabilizar a satisfação dos credores de forma equilibrada. 
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2.2  DIREITOS E DEVERES DAS PARTES ENVOLVIDAS 

 

Na recuperação judicial no ordenamento jurídico brasileiro, cada parte 

envolvida possui direitos e deveres específicos que devem ser observados durante o 

processo. Os principais direitos e deveres das partes nesse contexto são 

estabelecidos pela Lei nº 11.101/2005 e visam garantir a transparência, equilíbrio e 

eficiência na reestruturação da empresa em crise financeira. 

De acordo com a explicação de Vicentino e Sant’Anna (VICENTINOO e 

SANT’ANNA, 2023, p. 04): 

 

É decisão do credor que dirá se a devedora se recuperará ou não, uma vez 
que a rejeição do plano de recuperação judicial pode acarretar a quebra da 
mesma, cabendo ao credor ponderar, a partir das condições previstas no 
plano e das condições previstas no plano e das condições econômicas da 
devedora (expostas nos relatórios mensais de atividade apresentados pelo 
administrador judicial, art. 22, II, c, LRE), a situação que lhe é mais favorável: 
receber o seu crédito nos termos e condições do plano, acreditando no 
soerguimento da atividade empresarial da devedora e na retomada de novos 
negócios, ou receber seu crédito em um processo de falência, observando-
se a ordem legal de preferencia de pagamento (art. 83, LRE).  

 

Neste sentido, são conservados os direitos e privilégios contra os 

coobrigados, fiadores e obrigados de regresso, os credores do devedor em situação 

de recuperação judicial. Conforme o art. 59: “O plano de recuperação judicial implica 

novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos os credores a 

ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1º do art. 50 desta 

Lei”. Portanto, o Art. 59, determina expressamente a novação de créditos por meio a 

homologação do plano de recuperação, com algumas ressalvas. 

Conforme a explicação de Vicentino e Sant’Anna (VICENTINOO e 

SANT’ANNA, 2023, p. 05): 

 

[...] para que os credores possam participar mais ativamente do processo de 
recuperação judicial na defesa dos seus direitos e deveres que possuem e 
das ferramentas que lhe são disponibilizadas, para que, assim, os possam 
alcançar uma maior paridade de forças e de informações com o devedor, de 
modo a lhe conferir melhores condições de negociarem os termos do plano.  

 

Os credores têm o direito de serem informados de forma clara e 

transparente sobre a situação econômico-financeira da empresa em recuperação, 

bem como sobre o plano de recuperação proposto. Eles também têm o direito de 
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participar das assembleias de credores e de votar na aprovação ou rejeição do plano, 

conforme estabelecido na legislação. 

Vicentino e Sant’Anna explicam que (VICENTINOO e SANT’ANNA, 2023, 

p. 05): 

 

A LRE assegura aos credores sujeitos à recuperação judicial diversas 
ferramentas para que os mesmos possam satisfazer seu interesse 
patrimonial e, assim, verem reconhecimento na recuperação judicial o 
montante exato do crédito que lhe é devido, de acordo com as regras da 
referida Lei [...].  

 

Os credores têm o dever de agir de boa-fé durante o processo de 

recuperação judicial, respeitando os direitos das demais partes envolvidas e 

contribuindo para a busca de uma solução equilibrada que permita a superação da 

crise. Eles devem colaborar com o administrador judicial e com o Poder Judiciário, 

fornecendo informações e documentos necessários para a análise do plano de 

recuperação.  

A empresa devedora tem o direito de apresentar um plano de recuperação 

que seja viável e que contemple as medidas necessárias para superar a crise 

econômica. A empresa devedora possui ainda o direito de ter sua situação avaliada 

de forma imparcial e justa pelo juízo competente, garantindo-lhe a oportunidade de 

reestruturar suas atividades e preservar sua continuidade.  

Possui ainda o dever de cooperar com o administrador judicial, os credores 

e o juízo competente, fornecendo informações completas e verídicas sobre sua 

situação financeira e suas atividades. Ela também deve cumprir as obrigações 

estabelecidas no plano de recuperação aprovado pela assembleia de credores, 

buscando a efetivação das medidas necessárias para a superação da crise. 

O administrador judicial tem o direito de atuar de forma independente e 

imparcial na condução do processo de recuperação judicial, zelando pelos interesses 

dos credores e pelo cumprimento da legislação vigente. Ele também tem o direito de 

requerer ao juízo competente as medidas necessárias para o cumprimento do plano 

de recuperação e a fiscalização das atividades da empresa em crise.  

O administrador judicial tem o dever de fiscalizar as atividades da empresa 

devedora, verificando a regularidade das ações adotadas e a conformidade com o 

plano de recuperação. Ele deve atuar de forma diligente e transparente, comunicando 



22 

ao juízo competente eventuais irregularidades ou descumprimentos das obrigações 

por parte da empresa em recuperação. 

Conforme o art. 22, compete ao Administrador Judicial na recuperação 

judicial e na falência, sob a supervisão do juiz e do Comitê, além de outras 

responsabilidades previstas nesta Lei, em casos de recuperação judicial e falência, 

enviar correspondência aos credores listados na relação mencionada nos artigos 51, 

99 ou 105 desta Lei, comunicando a data do pedido de recuperação judicial ou da 

declaração de falência, bem como a natureza, valor e classificação do crédito;  

O art. 22 determina ainda que é dever do Administrador Judicial fornecer 

prontamente todas as informações solicitadas pelos credores interessados; 

apresentar extratos dos livros do devedor, os quais terão validade oficial, para 

fundamentar habilitações e impugnações de créditos; solicitar informações aos 

credores, ao devedor ou seus administradores quando necessário; elaborar a relação 

de credores conforme o parágrafo 2 do artigo 7 desta Lei; consolidar o quadro geral 

de credores de acordo com o artigo 18 desta Lei. 

O Administrador Judicial deverá ainda, solicitar ao juiz a convocação da 

assembleia-geral de credores nos casos previstos nesta Lei ou quando considerar 

necessário o seu parecer para a tomada de decisões; contratar, com autorização 

judicial, profissionais ou empresas especializadas para auxiliá-lo, quando necessário, 

no desempenho de suas funções; emitir opinião nos casos previstos nesta Lei;  

Ainda, compete ao Administrador Judicial, de acordo com o art. 22, 

incentivar, sempre que viável, a conciliação, a mediação e outras formas alternativas 

de resolução de conflitos relacionados à recuperação judicial e à falência, desde que 

sejam respeitados os direitos de terceiros, conforme o § 3º do art. 3º da Lei nº 13.105, 

de 16 de março de 2015 (CPC) e manter um website com informações atualizadas 

sobre os processos de falência e recuperação judicial, permitindo a consulta de peças 

principais do processo, salvo decisão judicial em contrário. 

Por fim, compete ao Administrador Judicial, manter um endereço de e-mail 

específico para receber pedidos de habilitação ou para apresentar divergências em 

questões administrativas, disponibilizando modelos que os credores podem utilizar, 

exceto em casos em que haja uma ordem judicial em contrário e responder aos ofícios 

e solicitações de outros tribunais e órgãos públicos em até 15 (quinze) dias, sem a 

necessidade de aprovação prévia do juízo. 
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Em síntese, as partes envolvidas na recuperação judicial no ordenamento 

jurídico brasileiro possuem direitos e deveres específicos que devem ser respeitados 

durante todo o processo. O equilíbrio, a transparência e a boa-fé são princípios 

fundamentais que devem nortear a atuação de credores, empresa devedora e 

administrador judicial, visando garantir a efetividade e a justiça no tratamento das 

questões relacionadas à reestruturação da empresa em crise financeira. 

 

3 OS IMPACTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO AMBIENTE 

ECONÔMICO E SOCIAL  

 

A recuperação judicial possui impactos significativos no ambiente 

econômico e social do Brasil, refletindo-se em diversas esferas da sociedade e da 

economia. No contexto econômico, a recuperação judicial pode contribuir para a 

preservação de empregos, o estímulo à atividade produtiva e a manutenção de 

investimentos, evitando a falência de empresas e o fechamento de postos de trabalho. 

Além disso, a recuperação judicial pode promover a reestruturação e a 

modernização de empresas em dificuldades financeiras, tornando-as mais 

competitivas e sustentáveis no longo prazo. Com a implementação de um plano de 

recuperação eficaz, as companhias podem superar os desafios financeiros e retomar 

seu crescimento, contribuindo para o fortalecimento do ambiente de negócios no país. 

Conforme explica Lanzarini (LANZARINI, 2019, p. 85): 

 

[...] o novo regulamento trouxe importantes novidades no que diz respeito à 
Recuperação de Empresas com natureza transnacional. Criou-se um 
ambiente bastante profícuo à reestruturação de empresas em crise 
financeira, ao estender-se o âmbito de sua aplicação aos processos em fase 
anterior à insolvência, ao se admitir processos secundários com finalidade 
recuperacional, à nomeação de um síndico para analisar a viabilidade do 
soerguimento, entre outras medidas.  

 

No âmbito social, a recuperação judicial pode ter impactos positivos ao 

garantir a continuidade das atividades das empresas em crise, evitando demissões 

em larga escala e o consequente aumento do desemprego. A manutenção dos 

empregos não apenas beneficia os trabalhadores diretamente envolvidos, mas 

também ajuda a preservar a estabilidade social e econômica das regiões onde as 

empresas estão estabelecidas. 

Neste sentido, Lanzarini explica que (LANZARINI, 2019, p. 77): 
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[...] com a recuperação judicial a empresa que se encontra em crise 
econômico financeira, e apresenta viabilidade econômica, ou seja, que 
justifique o sacrifício do ônus a ser suportado pela sociedade brasileira da 
recuperação judicial, poderá se reestruturar e superar a crise, continuando a 
exercer a atividade empresarial, produzindo e circulando bens e serviços, 
movimentando a economia, seja local, seja regional ou nacional, e cumprindo 
com a sua função social. 

 

Por outro lado, a recuperação judicial também pode gerar impactos 

negativos, como a redução da confiança de credores e investidores no mercado, o 

que pode dificultar o acesso a novos financiamentos e oportunidades de negócios 

para as empresas em processo de reestruturação. A incerteza em relação ao 

desfecho do processo de recuperação pode afetar a imagem e a reputação das 

companhias envolvidas. 

Sobre este assunto, Martins explica que (MARTINS, 2016, p. 151 e 152): 

 

[...] a utilização desta proposta de recuperação requer cautela e ressalvas, 
pois aquele que se habilita a expor-se no mercado de capitais está sujeito 
aos riscos imprevisíveis e de elevada monta a ele inerentes motivos pelos 
quais, a sua implantação, no plano de recuperação da empresa, poderá 
acarretar efeitos inversos para a recuperação, dada a desconfiança e o 
descrédito que poderá existir sobre a viabilidade de se investir. 

 

Além disso, a recuperação judicial pode impactar a cadeia produtiva e os 

fornecedores das empresas em dificuldades, que podem enfrentar atrasos nos 

pagamentos e dificuldades financeiras decorrentes da reestruturação em curso. Esses 

impactos reverberam ao longo da cadeia de valor, afetando outros setores da 

economia e gerando um efeito em cascata que pode ampliar as consequências da 

crise. 

No entanto, é importante ressaltar que a recuperação judicial pode ser um 

instrumento importante para a reabilitação de empresas viáveis economicamente, 

permitindo que continuem suas atividades e contribuam para a geração de empregos 

e riqueza no país. Com um sistema jurídico bem estruturado e transparente, a 

recuperação judicial pode ser uma ferramenta eficaz para a reorganização e a 

revitalização do tecido empresarial brasileiro. 

A busca por um equilíbrio entre a proteção dos interesses dos credores, a 

preservação dos empregos e o estímulo à atividade econômica são fundamentais para 
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garantir que a recuperação judicial seja um instrumento efetivo na superação das 

crises empresariais no Brasil. 

 

3.1 AS CONTRIBUIÇÕES PARA ESTABILIDADE ECONÔMICA 

 

A recuperação judicial pode desempenhar um papel crucial na busca pela 

estabilidade econômica, tanto a nível microeconômico quanto macroeconômico. No 

âmbito microeconômico, a recuperação judicial permite que as empresas em situação 

de crise financeira possam reestruturar suas dívidas e operações, buscando superar 

os obstáculos e preservar sua continuidade. Isso contribui para a estabilidade das 

empresas individualmente, mantendo empregos, contratos e atividades econômicas 

que seriam perdidos em caso de falência. 

Conforme o os objetivos gerais da recuperação judicial, disposto no Art. 47 

(BRASIL, 2005, p. 01):  

 

Art. 47: A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a 
manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 
função social e o estímulo à atividade econômica.  

 
Neste sentido, de forma explícita, o art. 47 define os propósitos da 

recuperação judicial. O objetivo principal da regulamentação é possibilitar a 

recuperação da situação de crise econômico-financeira do devedor, com foco na 

salvaguarda da atividade produtiva, na manutenção dos empregos dos trabalhadores 

e na proteção dos interesses dos credores. 

Além disso, a recuperação judicial pode ter impactos positivos na 

estabilidade do mercado como um todo. Ao permitir que empresas em crise se 

recuperem e continuem suas operações, evita-se o desequilíbrio causado pela saída 

de concorrentes do mercado, o que poderia gerar uma concentração de poder 

econômico em mãos de poucas empresas. Dessa forma, a recuperação judicial pode 

contribuir para manter a competitividade e a diversidade no mercado. 

Conforme explicado por Lana (LANA, 2019, p. 212).: 

 

Com a atividade econômica da sociedade empresária em funcionamento, 
fomenta-se a economia do país, proporcionando-se acúmulo de parceiros 
comerciais, clientes e prestadores de serviços, mais empregossão gerados, 
mais tributos são recolhidos, etc. enquanto atividade, a empresa acarreta 



26 

interesses não só dos titulares do empreendimento, mas também da 
comunidade em geral e do próprio poder público. de fato, a Constituição 
Federal brasileira, que trata o Estado como agente econômico, invoca a 
necessidade de se buscar a justiça social  

 

No contexto macroeconômico, a recuperação judicial pode trazer 

benefícios para a estabilidade econômica do país ao evitar impactos negativos mais 

amplos, como um aumento no desemprego, a redução na arrecadação de impostos e 

a quebra da cadeia de fornecimento. A preservação das empresas em dificuldades 

contribui para a manutenção da dinâmica econômica, evitando choques e interrupções 

que poderiam afetar o crescimento e a estabilidade do país. 

Ademais, ao possibilitar que empresas em crise se recuperem e 

mantenham sua operação, a recuperação judicial também pode ter efeitos positivos 

sobre a confiança de investidores e consumidores na economia. A percepção de um 

ambiente institucional sólido, com regras claras e mecanismos eficazes para lidar com 

situações de crise, pode gerar um ambiente propício para investimentos e crescimento 

sustentável a longo prazo. 

De acordo com a explicação de Lana (LANA, 2019, p. 219): 

 

Em países em desenvolvimento como o Brasil, o emprego eficiente dos 
recursos existentes deve ser uma prioridade nacional. Afinal, para enfrentar 
seus problemas, a sociedade brasileira necessita de instrumentos jurídicos 
eficientes que estimulem as atividades produtivas, face a resolução de forma 
pacífica, democrática, respeite a livre iniciativa, a inovação, e a redução da 
corrupção e burocracia, desperdício e pobreza. Assim, o estudo dos 
incentivos postos pelos institutos jurídicos faz parte deste esforço, e os 
estudiosos do Direito podem e devem tomar parte neste processo. E é isso 
que almeja. O atual regulamento da Lei 11.101/2005, não se mostra eficiente, 
o que exige uma atenção econômica do Judiciário, em busca da eficiência, 
pois não está se alcançando seus fins e objetivos.  

 

Em resumo, as contribuições da recuperação judicial para a estabilidade 

econômica são significativas, não apenas no que diz respeito à preservação das 

empresas em crise, mas também para a manutenção do equilíbrio, da competitividade 

e da confiança no ambiente econômico. O uso adequado e eficiente desse 

instrumento jurídico pode ser um importante aliado na busca por uma economia 

saudável, resiliente e sustentável. 
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3.2 CASO CONCRETO RECUPERAÇÃO JUDICIAL NO BRASIL 

 

Um caso emblemático de recuperação judicial no Brasil foi o do grupo 

Odebrecht, que, após enfrentar severas dificuldades financeiras, buscou no judiciário 

a oportunidade para reestruturar suas obrigações e garantir a continuidade de suas 

operações.  

O processo foi distribuído no Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, 

1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, pelo Juiz de Direito Dr. João de 

Oliveira Rodrigues Filho, que aceitou a distribuição por dependência e deferiu o 

processamento da recuperação judicial, nomeando a Alvarez & Marsal como 

administrador judicial. 

A complexidade desse caso reflete os desafios inerentes ao processo de 

recuperação judicial, que envolve não apenas a empresa devedora e seus credores, 

mas também impacta empregados, fornecedores, investidores e a economia como um 

todo. O processo de recuperação judicial da Odebrecht destacou-se por sua 

magnitude e pelas lições aprendidas, que podem ser aplicadas a outros casos.  

A análise criteriosa das etapas e resultados alcançados nesse contexto 

revela a importância de uma gestão transparente e de uma negociação eficaz com os 

credores. Além disso, o caso Odebrecht evidencia a relevância do papel do judiciário 

na condução e supervisão do processo, assegurando que os direitos e interesses de 

todas as partes envolvidas sejam respeitados e equilibrados. 

Outro aspecto relevante é o impacto das recentes alterações legislativas, 

como a Lei 14.112/2020, que introduziu mudanças significativas nas regras de 

recuperação judicial e falência. Essas inovações visam aprimorar o sistema, tornando-

o mais ágil e eficiente, e refletem-se nos números crescentes de pedidos de 

recuperação judicial registrados no país.  

Em 2023, houve um aumento expressivo de 68,7% nos pedidos em 

comparação com o ano anterior, indicando que mais empresas estão buscando esse 

recurso legal para enfrentar suas crises financeiras. 

De acordo com o Juiz de Direito de Primeiro grau da causa: 

 

Ressalvados valorosos posicionamentos em contrário, há de se ter uma 
interpretação extensiva do conceito de bem de capital essencial à 
manutenção da atividade, justamente para que as ações oneradas estejam 
nele insertas, diante da imprescindibilidade da sua manutenção na esfera de 
disponibilidade das recuperandas, como instrumento para construção da 
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solução econômica do soerguimento das atividades e superação de sua crise 
econômico-financeira. (TJSP, 2019, p. 11). 

 

A recuperação judicial é, portanto, uma ferramenta vital para a saúde 

financeira das empresas e para a economia brasileira. Ela permite que negócios 

viáveis, que enfrentam dificuldades temporárias, possam se reorganizar e voltar a 

crescer, preservando empregos e contribuindo para a geração de riqueza no país.  

Para o Magistrado responsável pela causa: 

 

[...] exige-se, para autorização da consolidação substancial, que os benefícios 
sociais e econômicos da recuperação judicial processada em consolidação 
substancial justifiquem a sua aplicação. Vale dizer, sua aplicação deve ser 
fundamental para que se consiga manter os benefícios econômicos e sociais 
que decorrem da preservação da atividade empresarial (empregos, riquezas, 
produtos, serviços, tributos etc.), em detrimento do interesse particular de 
credores e devedores. Esse raciocínio de ponderação de valores está, aliás, 
na base da teoria da divisão equilibrada de ônus na recuperação judicial. 
Entretanto, não se pode negar que a consolidação substancial possui um viés 
de caráter econômico na recuperação judicial, por funcionar como estratégia 
operacional e financeira destinada ao soerguimento da atividade do grupo. E 
tal situação deve ser devidamente discriminada no plano de recuperação 
judicial a ser apresentado em momento oportuno, para que os credores 
tenham as informações necessárias à escorreita manifestação de vontade no 
exercício de sua titularidade de deliberação sobre a viabilidade econômica do 
plano e da atividade objeto de soerguimento. Isso porque ao Poder Judiciário, 
segundo jurisprudência consolidada do Colendo STJ, somente compete o 
controle de legalidade do plano de recuperação judicial e dos estritos termos 
do procedimento recuperacional, não podendo se imiscuir nos aspectos 
econômicos da empresa objeto de recuperação judicial. (TJSP, 2019, p. 3, 
Agravo de Instrumento, processo número 2236530-24.2019.8.26.0000) 

 

O entendimento do Magistrado de primeiro grau é que, no contexto da 

recuperação judicial e da consolidação substancial, a jurisprudência estabelece que 

para autorizar a consolidação substancial, os benefícios sociais e econômicos da 

recuperação judicial devem justificar sua aplicação.  

Isso significa que a consolidação substancial deve ser essencial para 

manter os benefícios econômicos e sociais da atividade empresarial, como a 

manutenção de empregos, produção de riquezas, fornecimento de produtos e 

serviços, e pagamento de tributos. 

A decisão judicial deve equilibrar os interesses da coletividade (sociais e 

econômicos) sobre os interesses particulares dos credores e devedores. Este 

equilíbrio é fundamental na teoria da divisão equilibrada de ônus na recuperação 

judicial. 
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Neste sentido, exige dos gestores uma abordagem estratégica e 

responsável, bem como um compromisso com a transparência e a boa-fé nas 

negociações com os credores. Para os credores, representa uma alternativa à falência 

da devedora, possibilitando a recuperação de créditos de forma mais eficiente e, 

muitas vezes, mais rápida. 

A experiência acumulada em casos concretos, como o da Odebrecht, serve 

como guia para futuras recuperações, contribuindo para o aperfeiçoamento contínuo 

do sistema jurídico e empresarial brasileiro. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em conclusão, a recuperação judicial no ordenamento jurídico brasileiro 

desempenha um papel fundamental na reestruturação e resiliência das empresas em 

crise financeira.  

Por meio de um arcabouço legal bem estabelecido, a recuperação judicial 

oferece às companhias a oportunidade de superar dificuldades econômicas, preservar 

empregos, manter atividades produtivas e garantir a satisfação dos credores de forma 

equilibrada. 

Ao fornecer um ambiente jurídico seguro e transparente para a 

reestruturação de empresas em dificuldades, a recuperação judicial contribui para a 

estabilidade econômica, a competitividade do mercado e a confiança de investidores 

e consumidores.  

Através do cumprimento dos direitos e deveres das partes envolvidas, 

como credores, empresas devedoras e administradores judiciais, é possível alcançar 

uma aplicação eficaz e justa desse instrumento legal. 

Os impactos da recuperação judicial vão além do âmbito empresarial, 

refletindo-se na economia como um todo, alicerçando a estabilidade social e a 

resiliência do tecido empresarial brasileiro.  

Ao fomentar a inovação, a adaptação e o crescimento sustentável das 

empresas em crise, a recuperação judicial torna-se não apenas um mecanismo de 

solução de conflitos, mas também uma ferramenta essencial para o desenvolvimento 

e a prosperidade econômica do país. 

Dessa forma, a recuperação judicial no ordenamento jurídico brasileiro 

representa um importante instrumento de apoio e reestruturação para empresas que 
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enfrentam dificuldades financeiras, promovendo a continuidade dos negócios, a 

manutenção do emprego e a busca por uma solução equilibrada que beneficie todas 

as partes envolvidas. Com um sistema legal sólido e eficiente, a recuperação judicial 

se mostra como um elemento essencial na resiliência e na dinâmica da economia 

brasileira, contribuindo para um ambiente de negócios saudável e sustentável. 
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